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Por fim, clevc,sc lcmbt:ar: clas clíticas c1r,tc irtram sendo tecidas ueste

lll ro. Dc forma mais ampla, é importante lembral clue sem pergLÌl-ìtas claÍas

as soluccies ficarn clesÌocaclas. Não llos llarcce cllÌc xs soluçõcs jui artcntaclas

no STF sejarn facilmentc tïansportadas, mcsll'Ìo rs tnais sirrgclas. Isto não

srgnifica clue o cìrálogo, sobtetudo o diáÌogo entfe os'fribunais Superiores,

não seja rico. O intuito ó apenas sublinhar- o fato de quc a experiência

com o julgamcr-rto dos rccursos ïcpctiti\-os, com as chficr-ildades e soluçõr:s

já rcalizadls no STJ, poclcrào s('r Luììa fortrc'1-rr:irnaril clala Paríì rcflexâo

institucional para novos caminÌros.

CCNCLUSAO

Diantc do cenário cxposto, a hipótesc de que o uso da Inteìigência
Ârtificial poderia aumentar as dispariciades e rrantagens existentes cntïe
os Ìitigantes habituais e ocasionais na etapa de escoÌha dos recursos
representativos de contror,'érsias foi parciahnen re rralidada.

Para que csta conclusão seja feita, é necessário destacar em quais
momentos a inteligência artifrcial e urlltzada no julgamento de ."..rr-ro,
repetitivos no STf.

Pata tanÍo, deve-se ressaÌtar a importância dos órgãcls aclrninistrativos
- no caso, o NUGII,PNÂC, NÂRER, SJ, dentre olÌrros clencados-- no iter
procedimental para definição dc um caso corno reperitir.o e cios RCC's.
Ilsse achado reforca a ideia de que a teoria de precedentes, para a discipLina
do processo cìviÌ, não del'e neglìgenciar essa drnâmrca.

contudo, no aspecro da importância da inteligência arnfrcíal Atho,r, a
visão conclusiva é que esta ferramenta, na r.erdade, pode trazer equalização
paraap^rticipação do litrgante eventLÌal, nos molde s em cÌue foi pensada. Esta
afrrmacão se dá no senrido de que o Atho.r pode funcionar como mecanismo
aglutinador de clemandas pulr.erizadzrs e organizá-las, demonstrando que há
um efetivo descontentamento da popuÌação a respeito de determrnu otitrrd"
dos liugantes evenruais.

É notório o esforço do NUGtrpNÂC para que haja um esrudo,
trÌesmo que mínimo, a respeito da litigância repetitiva detectada. por meio
de um relatório pormenorizado, o despacho futuro do Ministro presidente
da comissão (ìestota é. amparado, quando possíveÌ, clo nírmero efetivo de
processos em trâmite nos Tribunais, o que ajuda a colocar o critério da
multiplicidade numa perspectiva objetrva. .Este oihar panorâmico sobre
a iitrgância, se for uuhzado para equaü.zar as cìisparidaáes enrre Ìitigantes
repetitivos e habituais, pode ser de grande val:,a na busca da igualdade no
acesso à justiça. Também pode ser elogiado o fato do contraditório (ao
menos formal) ter ocorrido apenas nos casos em que o RRC é sugericlo pela
propria inteligência do STJ e não pelos N{inistros. Isro denora quc, a partir
da instrume ntaltzação do Athos, foram pensadas etapa importantes, como o
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colltraditót:j.o na dccisão cle afctacão pclo l)rcsiclcntc cìo 'fribunal, clue nãrl

ocorÍc espontanealnente de outra fotma

No entanto, a ferranenta Athos podc ser questionaclâ sobre a

pron-rocão clo acesso à justiça igualitário a PaïÍrï de usos inderricÌls na

trìagem processual Ou eir-r Outros nromclltos que possâm selYlf col:rÌo uma

[or:ma mnrs rápida 6]s 5ç r-'r'itar Lìuc rccursos pt'ossigatn, colì-ì ulnz possírcÌ

inadmissào cm bloco.

Sobte a tliagem, de maneira geraÌ e mesmo SelTÌ o uso cle ferramentas

tecnológicas, o agïupamento de pÍocessos semelhantes se dá em dois casos:

i) há os casos em que há o agïupamento païa suspensão dos processos

que chegam no Tribunal e estão reÌacionados com temas de repetitivos que

sefão ainda julgados; i) pan os casos em que sc nega prosseguimento no

STJ a um grlrpo de recursos agïupados pd,o Athos que iá tenha sìdo jr-rlgado

pcla sistemática dos repctitit'os.

,'\ possibtlidade do agruPamento conter pïocessos indevidos é um

ponto muit<t sensível. Como fbì r'isto até mesmo pelo discurso de posse dos

Presidentes clo STf, desde a cnação do STJ este cenário de abarrotamento,

ou cfise, semplc existir,r. A sugestão P^ra críação de filtros - sob a justificativa

cle que o Tribunal, ao lidar com o númefo massivo de processos que tem

sob seu jrlgo - não consegue efetivar sua função constitucional, é recorrente

pelos N4rnistfos, da mesma fotma que não é uma constatação oculta ou

üfamatória o fato do reconhecimento da jurisprudência defensiva e outfos

óbrces pfocessuais que dificultam que ceftas matédas oÌr ïeculsos cheguem

ao conhecimento dâ Corte.

A curadoria humana feita posterioÍmente demonstra a pÍcocupaçào

com o fato datriagem podel seÍ feita de forma elrônea, mas é nccessário que

os jurisdtcionados saibam se houve ou não o uso de determinada tecnoiogia

não humana em uma decisão, mestrìo que não seia uma decìsão de mérito.

E, nos casos de interposição de tecutsos, há a necessidade desta clecisão ser

Íevista poÍ um ser humano: é um direito a um Pleno acesso à justiça, pelo

menos até que os caminhos desta discussão estejam mais cÌaros.

Um achado fundamental de pesquisa iâ e bastante revelador da

dificuldadc de uma Íesposta direta ao questionamento obieto rleste livro:

âpesar cle existir um discutsct promotoÍ das potenciahdades da inteligêncra

arttfrcial no Pocler judiciário, ainda rnais a paftlr de sistemas de inteÌigência

artificial auxiliales dos julgamentos poÍ amostlagem, colrÌo o Àtltos, há um

uso ainda muito tímido dos recursos tecnológicos.

E sobre ïecursos tecnológicos, entende-se todo upo de técnica que

foi pensada pafa combater o grande númefo de processos exislentes no

STJ, seja técnica pÍocessual (julgamento de recursos repetitivos) como a
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técuica baseacla em ìnteügência ar:tiÍrcial, cprc ioi crìada pata ar-rxiÌial na
ìdentificacão c1e lcpeticão de r_rma maréria.

O cenário em qr.Ìe grandes projctos dc rnteÌigência artificiai convivel-1
com u1:rÌa baixa automatl,zacào dc tarefas mais cÌemcntares) cor.Ì1o a
notificacão autoriática e eÌetrônica do enr.io cìos processos parÍì u sTL
atualmente feito por contato clireto cntre os ser:r'idores clos 'Ìi:ibunais c
fr.scahzado por meio de listas manuais, não faz nenhum senticlo. Espera'a-
se encontÍar um ambìente mais automattzado, no geral, na reaÌizacào das
tarefas rotineiras dos gabrnetes c da gestão admrnistrativa corl-io um todo.

Diante das faÌas nas cntrcvistas, ao se conhecer que a Í'ur-rcão inicjal
dada ao Proje to Sócmtes era se cLiar uma inteligência artificiaÌ fantástica que,
embora não fosse um verdadeito "jtriz-tobô", pudesse auxiliar ao máximo
para que houvesse um número maior de processos baixados, focando no
aspccro da ccleridade e iulgamcnto inclividurlizaclo tlas tlrrestocs rcpcriri\'írs.
percebe-se que o uso de InteÌigência Arttfr,ctal no STJ matertaltza o propno
entendimento deste sobre o conteúclo clo acesso à jr-rsuca.

Isto demonsrra que o uso de inteligência lnifrcial: a) ten-r sido pensado
para auriliar na atividade fim do poder judiciário, e não sendo utilizada
como um meio; b) pensada como meio ncionalizador da ativiclade-firn. ou
seja, a cliscussão tão ampÌa, filosófica e interdiscipÌinar sobre as finaÌidades
da jurisdrção em um Estado Democrático de Direito, a fr-rncão do juiz
diante da iguaÌdade das partes e suas capacidades, fica ecÌipsada por outra
que parece ser a principal função do Tribunal: dar baixa no maior númcrcr
de processos, encapsulando a ideia cle eficiôncra nurna rotina qlÌxnritati\ra.

E, não sendo diferente do que vemos em outfas afenas, cotrÌo no
processo legisÌauvo, o acesso à justiça é urn conceito cm drsputa. Nestc
aspccto. as enrrevistas iluminaram a qLresrào das dir.,crsências intcrnas a

respcito da funçào dos rccuLsos repetitivos e do direcionarì1cnro a rcspeiro
do uso da inteÌrgência arttfr,ctaL servidores e Ministros formam o S!, e
estes têm visões legítimas sobre como a melhora da prestacão jurisdicionaÌ
pode ocorrer. como a jurÌsdição se materializap^ïa a sociedade Íeprescnra
como ceÍtos gïupos conseguem coalizôes ìnstìtucionais momentâneas pafa
implementação de técnicas ou proccdimentos clLÌe estes entendem seïem
os melhores. Estas formas de rnateriaÌizacão chegam a ser invisíveis, e vão
se desenhando diante da cultura majorttârta sobre ccrto modo de proceder,
modificando-os ou não.

Foi um achado de pesquisa a percepção cÌara de que os servidores são
relevantes na rnstituição de polítrcas judiciárias, tendo importância central
na definição dos rumos de urrra gestão. A criação do Alhos, embora tenha
sido fruto do incentivo da gestão do Ministro João otâvio Noronha ao
se privilegiar solucões que usasselrl a inteligência altjfrcral e de ter feito os

A INTELIGËNCIA ARTIFICIAL COMO ìNSTRUMENTO DE

GESTÃO DE PROCESSO NAS CORTES SUPERIORES
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csforços se agllÌtinaren-Ì nesta pauta) só rreio a cxistir clcvrclo ao alto grau c1e

expcrtise dos se.-r'idores do STJ. À iniciativa ìnclividuzrl païece ìmpo-rtar pala
qlÌc as solucoes sejam criaclas c impÌementadas, haja rrtsta clue o PÍotótipo do

Athos foi rcsultado de uma dissertação cìe mcstrado cle um dos sen'idores.

iìmbor:a pareca se r ulrìa percepcào corn difícil chance de generalização,

tahrcz se relacionando apenas aos sen'idores que Ìideram as iniciatii-as

internas, mostrando-se estes como "sefvidore s-chave", t)s sentidores

do S IJ detnonstraram teÍ urrìa preocupação genuína cofiì a rleÌhoria do

scu trabalhc-'. tanto cnr terlnos dc gestào c rotitìâ, como coln a ptcstaçìo
jurisdrcional como um todo.

Se todos os entrevistados concordaram que o maior entÍave

atualmentc no STf é o número de recursos que chega à (ìorte, as soluções

païa o probÌema t'ariavam, ben-i como a identificação das causas da

sobrecarga judicial: alguns achavam que havia possibiiidade demais c1e se

demandar, ou seja, um excesso de acesso, principalmente poÍ advogados

que ganhariam com a atitude protelatória; outros focavam na dificuldacle do

próprio Tribunal uniformizar sua jurisprudôncia e outros na recalcitrància

dos Tribunais infcriores ao não aceitarem o resultado de um precedente

r,ìncuÌante.

Propositalmente, não foi perguntado muito sobre igualdade do acesso

à justiça apa;ríï desta palavra,hajavista ela aÌbergar cliversas interpretações.

Uma das ideias era entender qual o tipo de igualdade que estava no imaglnário
dos setvidores quando relacionada ao conceito de acesso à justiça. Todos os

entrevistado s enfatizaram o carâter de ne cessidade de tratamento isoriômico
do resultado do processo diante cle uma situação fática idêntica. Não i-ior-rve

trrn conccito de acesso à justiça focado na iguaidade ?r p^ïtiï da atuaçã<-r

do litrgante cventual, sem que isso tenha sido questionado diretalrrente.

Quanào indagados sobre os 1ìtigantes habituais, de fotma específica, ou nào

sor.rberam rcsponder, ou a constataçào de tratamenlo desigual apareccu. Foi

um pouco chocante descobrit que a ÂGU chega a poder indicar üstas de

sugestão de temas pan afetação, já com os RRC's específicos designados.

z\pesar de em aÌguns ffìomentos haver preocupação col:rÌ a ideia de

expansão de acesso, todos os serviclores entendem clue filtros ao STJ são

legítimos, pois se mostram compatíveis com sua função. O STJ não deve

seÍ uma "teïceira instância", devendo exístir formas com que o rtolume
processual não impeça a consecução de sua competôncia.

,\o mesmo tempo, se os entrevistados entendem que nem tudo deve

chegar ao STJ, todos os entrevistados tiveram alguma crítsca a respeito de

como é julgado aquilo que chega, â ponto de um entrevistado üzer que "hâ
uma não jurisdição", pois há muita negativa de acesso, bem como muita

delegação da função decisória dos Ministros.
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Nào obstanÍc os aponrâmentos feitos sobre a fu'icào decisória,
Ìrá tambén-r r-ura ariludc cornplcensir.a sobrc a situacão atual, pois scrizr
impossír.eÌ clue os N,hnistros ;uÌgasscm artesanaÌmcnte tudo aqurÌo clue
chega ao Tribunal, perspectiva que Ìerrar,.a a urn impasse. À maior:ra Jos
selvidores,r ne sta Ìógica, cnrendia <1uer o juÌgarnento clos recursos repetitir.os
era LÌrrÌa forrna dc impnmrr lacior-ralidadc ao sistcma, c se bem utiljzado e
instrumenta)tzado, colrl ?Ì discussão ampla, com participacão da socieclade
em audiêncìas púbLrcas, podcria seï ulrla saída à situacão atual. Esta vìsão
otin-iista soble os rccursos rcpetitìvos cra esperada, afr.nal, os serrridores
entrevistado-s foram senridoles r.oltados às rotinas envoÌvendo pÍocessos
repetitivos. Foi intcressante, contudo, perceber uma certa f_rusttação com o
fato de apenas aÌgurrs tvinistros darem impo nànciaa este tipo cle julgamento
cluaÌificacìo, o quc denonstïa qlÌe as técnicas, 1rìesmo existentes, depenclem
aincla da discricionariedade de cada Ministro e da criacão de uma cultura
rnais ampÌa no TribunaÌ.

Por este ângulo, esramos diante da discussão cle tócnicas positivadas
crn Ìci. rnas cornplerncrrradas pol regirnento interno, em um ambiente dc
di'ergôncia rdeologica entrc senridores e À4rnistros e que depenclem da
drsposicão pessoaÌ païa se consubstanciahz,arem. Mesrno corrÌ o maior

^païato 
tecnológico ou rnteligên cia arttfrcial à disposição , seja para quars fins

que forem propostos, scmpïe havetâ expedientes e brechas païa que estes
não sejam utiiizados. o que faz s;gu o questionamenro: scrá o Direito,
rrÌesmo, aquiÌo que os liibunais decidem que eÌe éì

No caso da decisão cle afetação, podemos observar que há uma
tentativa de sc meihorar a transparência e definicão de critérÌos de seÌecão
dos recursos repÍesentativos por meio do Athot c da forca tarefa de
nteligêncra entre órgàos do STJ. o site do STJ conrém muitas informações
sobre estas decisões a patir de 2017/2018. Também se observa que
a inrportância dos orgãos de inteligência na sugestão dos repetitrvos no
Tribunal tem aumentado erponenciaÌmente. Âpesar disso, embora a gestão
cle controvérsias peÌo NUGEPNÂG caminhe a um ritmo interessante
entre identifrcacào, seÌeção e sugestào, há divetsas etapas até que esta
contÍovéÍsia efetivamente se torne um tetrrr a ser juÌgado peÌa sistemática
dos repetitivos: primeiLo, do lMinistro Presidente da Comrssão Gestora de
Precedentes, clepois pelo Ministro Relator, e depois ainda peÌa sessão de
afetação elctrônica na Seção.

,\té mesmo ^ p^ura de julgamento é organtzada pelo Ministro
ReÌator do Recurso Repetitivo, ou seja, nãohâ como entender a existência
de nenhum cr-itério para afetação, prazo de julgamento ou temáticas
relevantes. Enquanto corte, tudo clepencle dos Ministros, e sendo 33

1. Apcnas com excecào clo cntrevistado 7
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(embora apenas 32 fur-icionclr como possírrcis rcÌatolcs), ha 32 c:itetios
difcrentes. l,embrando quc há N'Iinistros ciuc não gostam cÌa sìstemátìca

dos repetiuvos, por nào cntcr-iclcìrcrÌ ser a meÌÌror- fortna de lulgamento
das questõcs. Nestc cASo, csses N'linistros simplcsmcnte não Ícspondcm

à sugestão de afetacão requisitada, seja pelo NUGIIPN'\C ou por outro
Nlinistr:o. Sc o NU(ìF,l)NÀC sì.ìg('f ir t'nâo houter rcsposlx cm 60 dirs'

considcrr-sc íì contro\ órsjr crrrcclnth, c cste rrio irá prosscguir.

Neste sentido, dentro das etapas t-recessárias paÍa que exista um
julgamento de determtnado tema peÌa sìstemática cÌos tepetitivos, a maior

dificuldadc se dá anteriortnentc à fase cle proposta de afctação de um

Ministro Relator. Ou seja, ou o lelatoï ignota as sugestões administrativas

enr,'iadas, ou não pÍopòe, clirctatnente, nenhum tema. Nessa situacào, nào

tem como o tetna prosseguir. No entanto, se ele passa PaÍa a etapa de

afetação, dificiln-rente elc nào prosseguirá

Isto porque, na fasc específica cle sessão de juÌgamento eÌetrônico da

proposta de afetação de utl tema, não foi encontracla nenhuma plopostâ

negada pelos pares, apesaï de I'otos dir.ergcntes existirem pontualmente.

No entanto, a sistemática contida no regimento inteÍno faz com que o

silêncio do ÌVlinistro ausente nào tenha impacto negaúvo, prosseguindo o

tema, fotmalmente, com um númeto a aguardar o julgamento. Este não

tem sido um momento de efeuvo contraditório, entre os Ministros, sobïe

a relevância de determinado tema, nem mesmo da adequação dos RRC's

escoÌhidos.

Este achado não traz nenhuma solução pÍonta, mas insta a se

pensaf sobrc a função do STJ e a possibihdacle de clue exista um contloÌe
drscricionádo da agenda, decidido pela Corte em sessões anuais, como

no sistema ameficano. Embora seja um camìnho bastante desconfortável

em nossa ttadição jurídica, em sede de primciras Íeflexões, parece que na

prâtica o juigamento por amostrageln e o incïemento da sua eficiência pela

inteligência altrfrcial tem feito com que seja mais factl negar a iurisdição a

LÌm númeÍo maior de casos, de uma só t'ez, do que permitir um julgamento

agregado (que, mesmo assim, ainda não é isento de críticas).

Em relaçào aos conceitos dogmáticos exPÍessos pela doutrìna, tanto

no ;ulgamento de tecursos rcpctitivos clulÌnto pela etapa de -*eleÇão do RRC,

alguns pontos podem ser sumaïizados:

1. Não ficou claro se o julgamento dos ÍecuÍsos repetitivos é um
expcdiente do tipo "causa-piloto" ou "proceclimento-modeÌo". Em
aiguns casos) ficou nítido que o tema que seÍiâ interessante paÍa

afetaçào e prosseguimento como repetitivo foi decidido antes da

existência da multiplicidade de Íecursos, sendo o RCC escolhido

aquele que satisfazia às exigêncjas formais. Em outros casos, a tese
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tlra menos lmpoltante clue a resolução do macrolitígro, a cxemplo
dos casos er-rvoh'ercìo se^.idores públicos. No entanto, paÍtindo
do princípro cluc o RcÌator rão fica vincr-rÌado aos RRC's sugericlos,
neffÌ ffÌesmo o ;ulgamento do número do tema pcla sisternátrca c]c
repetiti\/os fica r.inculado ao RCC afetaclo, podcndo sel modificaclo
posterìormellte, não há nenhum contlolc sobrc qr-ral caso incidirá o
julgamento.

2. As escolhas feitas pelos órgãos do S! paÍeceram ser cercadas
de maior racionalidade do que a sugestão de afetação autônoma
pelo À4rnistro em seu gabinete, pors há um estudo a respeito clo
cenário de liugância como um todo. Âlóm disso, o despacho dcr
ministro Presidente da comrssão Gestora de precedentes acaba
sendo padronízado, procurando dj.scutir', ao menos, os critérios cle
relevância e multipliciclade de pÍocessos, indicando, quando possíve1,
o número relativo à repetrção da matérias nos tribunais. AÌém disso,
estâs escolhas de sestão prir,-ilegiam a legitimrdade das decisões da
corte, evitando recair sobre a posicão individualizada dos Ì![inistros
a responsabilidade exclusir.a e cliscricionâna na feitura de precedentes
qrralificados

3. O contradrtórìo entre as partcs não exìste nesta etapa. Mesmo que,
quando selecionado peIoAlhos/NUGEPNAC, consre do despacho do
Ministro Presidente da comrssão Gestora o pï^zo para manifestacão
das partes a respeito do prosseguimento do Recutso como RRC
escolhido, este é mais um expediente protocolar, pois havendo ou
não tesposta, este prosseguirá como repetitivo. No entanto, como o
grande ìitrgante visa, além do ganho ìmediato, a criação dc normas,
há dir.ersas formas de negatir.a pelo grande iitigante que impedirão a
discussão ampliada e quaÌificada, como a desistôncia do recurso.

4. Não hâ uma cultura de valorizacão da etapa cle escolha do RRC.
Âpesar de grandes a\raÍìcos) inclusive por meio da sessão virtual de
afetação a partu da ratifrcação do ór:gão colegiado, a maioria <ias

decisões dos pares se dá seguindo o rroto do ministro Relator, sem
acréscimo de observações, bem colrÌo umgrande número de ausências
no julgamento (o quc, automaticamentc, faz com que o juÌgamento
plossiga). Reitera-se que esta não podc ser considerada uma fasc
triviaÌ, pois os demais lecursos serào negados oLÌ adequados, cacla
vcz mais, de forma automatizada peÌa inteligência afiifrctal Sendo
o treinamento feito em cima das peças processuais dos processos
paradigmas, a pÍeocupação com esta cscolha deve ser ainda maior.
5. Apesar da existênci a do art.99B CPC, que tcnrâ mrtigar a esrÍarégia
de desistência do grande litigante dos recursos jâ afetados, nào
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hourtc prosseguimento 11os casos enì ciuc isso ()corrc, senclct cÌerrel

do NUGtrPNr\C escolhcr outro rccur-so paÍa cÌue a contror.élsia
pr:ossiul. No crrtarrto, crn rnrrirr-rc cíìs()s, l dcsistôrrcir turssit a icz
colrr que nenÌrum recufso pucìessc scf encontrado, e a contÍo\/érsia
permanecc pendente por unl grande tcrnpo, até qlÌe seia possír'el a

indicacào de outro fecuïso. Este expediente demonstra a preocuplcào
do STJ colrr a ideia de que o julgamento dos ïecursos repetiti\ros sc

dá mediante um caso concreto, o que vemos com bons olhos. IVIas ao

mesmo tempo, possibiÌita esta estratégia peio grande Litigante.

Podemos sumarizar as \rantagens observadas pelos litigante s habituais

na pcsquisa empinca, englobando tanto as entrevistas quânto dados obtidos
pclc-' sirc clo STf :

1. E nítida a irnportância da etapa de afetação, princtpaÌme nte parz. o

grande Litigante. Isso pode ser observaclo na medida que o expediente

dc desistôncia de tecursos peio grande litigantc c umâ reaüdade, ao

passo que esse interesse na desistência não ocoÍre com o Litigante

cvcntual.

2. Não há contraditório efetivo n etapa de afetaçào, mas nas ocasiões

em que a manifestação das paÍtes sobre a afetação é oportunizada,
geraÌmente o ütigante eventual não se manifesta.

3. O contraditório ncsta etapa, a pxút; do aspecto da igualdade

proccssual nos moldes proposto poÍ estâ tese, deve ser bem
dimensionado. Isto poïque esta é Ìlma etapa que consubsranctaltza

uma grande vânta€ìem ao litigante habitual, e a consideraçào

aprior'ística de que há um equilíbrio entre as partes deve ser elidida.

4. Os grandes litigantes públicos têm acesso à sugestão cle temas e RRCs

para afetação, mesmo que esses não sejam aceitos institucionalmente
ou sejam juigados procedentes. Esta é uma vantagem desmedida ao

litigante eventual e precisa scr rcvista.

Por fim, nos parece que a técnica, seja ela processual ou telativa a

incren-icntos de intelìgôncia artificial, deve ser pensada e melhorada a partir
de situações muito específicas. Talvez, as conclusões sobre a aplicação

de inteligência artifrcial ncste contexto não serão as mesÍnâs cìue pafa

outÍos tipos de atividades no Poder Judiciário e mesmo no STJ. Mas

pode-se concluir, num brer,íssimo esforço de síntese da ideia geral, que a

situacão de vantagem dos grandes Litigantes deve estar sempre iÌuminada
e colocada no debate do acesso à jusuça, principalmente na discussão de

Litigância repetitiva, pois é inerente a este ator, devido ao seu tamanho e

recursos. Este deve ser urn nor:te pzìÍa promoçào clo efetivo accsso à justica
r-ro atual cená.-io, sendo funcào primolclial quc o ST'l sc arcnte a cstc lato
para continuar aprìmorando sua funçào como Triburlal da CicÌaclania c
promovendo a igualdade entre os litisantcs.
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